
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.985 - RJ 
(2018/0236957-9)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : MIRIA TEREZA DE SOUZA LIMA 
ADVOGADOS : ANTONIO SERGIO MARINHO DA COSTA E OUTRO(S) - 

RJ062632 
   DIOGO LIMA DE SOUZA  - RJ125376 
EMBARGADO : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA ESTELITA SOARES FIUZA LIMA 
ADVOGADOS : TÂNIA DA SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - RJ020847 
   MARIA LÚCIA AMARANTE ARAÚJO  - RJ129048 
   NATÁLIA SOARES FRANCO  - RJ137020 
   ROBERTA TUPINAMBÁ ARAUJO  - RJ141124 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022, CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver 
contradição nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto 
sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo 
correção de erro material, na dicção do art. 1.022 do CPC vigente, 
algo inexistente no caso concreto. 
2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada. 
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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